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Resumo:
O presente artigo discute o gerenciamento do risco por meio da controladoria visando à mitigação dos custos de transação – custos presentes nas relações contratuais decorrentes do comportamento do indivíduo e da característica do ambiente empresarial. Assim, o indivíduo e o ambiente empresarial necessitam de mapeamento e compreensão para que as informações geradas dêem suporte à minimização destes custos. O trabalho apresenta uma abordagem teórica sobre o papel da controladoria como minimizadora, não só dos custos de produção, mas também dos custos de transação, por meio de seus instrumentos de gestão – planejamento, controle, informação e avaliação de desempenho –, coordenando as relações contratuais, permitindo identificar, mensurar, mapear e divulgar informações referentes aos riscos. A avaliação de riscos parte dos eventos sob duas perspectivas – probabilidade e impacto –, permitindo que a organização considere até que ponto eventos potenciais podem impactar a realização dos objetivos contratuais.
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The risk management: the role of controllership in the minimization of transaction costs. 
Abstract 

This article discusses the management of risk through controllership aiming at the mitigation of transaction costs – costs included in the contractual relations due to the individual’s behavior and the business environment features. Thus, both the individual and the business environment need to be mapped and understood so that the obtained information can give support to the minimization of these costs. It is presented a theoretical approach on the role of controllership as a mechanism of minimizing not only the production costs, but also the transaction costs, through its management tools – planning, control, information, and performance assessment –, coordinating the contractual relations and permitting to identify, measure and map the risks, as well as to publish information on these risks. The risk assessment consider the events under two dimensions – probability and impact –, allowing the organization to evaluate to which extent the potential events can impact the achievement of the contractual goals.
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1 Introdução

Avaliar a eficiência de uma organização depende de quão apta ela se mostra para reagir às mudanças do meio ambiente, ou seja, em adaptar-se. De acordo com a teoria dos sistemas, nenhuma organização existe no vácuo ou é autônoma e livre em seu funcionamento, pelo contrario, cada organização vive e opera em um ambiente e depende dele para sobreviver. Na mesma linha, a teoria da contingência defende que a estrutura dinâmica da organização é totalmente dependente das condições ambientais. As organizações bem sucedidas são aquelas capazes de se ajustar às pressões, coações e contingências do ambiente em que opera, aproveitando as oportunidades que ele lhes oferece. 

As organizações que não conseguem a adaptabilidade e a flexibilidade que o ambiente empresarial exige, correm riscos de sobrevivência. Por outro lado, ambientes empresariais complexos e competitivos são permeados de relações contratuais e passíveis de conflitos entre os agentes econômicos envolvidos nas transações. Os gestores deparam-se constantemente com diversos conflitos que emergem das relações estabelecidas com o mercado e stakeholders. Estes conflitos não geram, necessariamente, uma quebra de relações, mas sim, mecanismos de coordenação que possibilitem a minimização de possíveis custos de transação às partes envolvidas na negociação.

Neste contexto, o presente estudo tem como objetivo apresentar uma proposta normativa tentativa sobre o papel da controladoria no gerenciamento do risco. A hipótese orientadora dessa pesquisa é de que a Controladoria como órgão que possui acesso às informações gerenciais e, mediante sua missão otimizadora dos resultados globais da empresa por meio dos seus instrumentos de gestão, deve mapear os riscos que envolvem as relações contratuais e estabelecer ações necessárias objetivando mitigar o risco e, com isso, minimizar os custos de transação. 

O estudo torna-se relevante uma vez que, a redução dos riscos do não cumprimento do contrato implica na redução dos custos de transação, sendo, por esse motivo, um elemento de eficiência na concorrência entre empresas. Ganhos em eficiência podem ser obtidos via minimização do custo de produção, mas são alcançados, também, por meio da coordenação de contratos, optando por realizá-los de forma hierarquizada ou via mercado, através da análise custo-benefício. Desta forma, a competitividade empresarial pela estratégica de custos não está relacionada apenas aos custos de produção, mas, também, aos custos de transação.

No que diz respeito a metodologia, conforme Gil (2006), quanto aos objetivos é classificada como exploratória que proporciona familiaridade com o problema, na expectativa de torná-lo explícito e da possibilidade de construir hipóteses. Quanto aos procedimentos é uma pesquisa bibliográfica com aplicação do método dedutivo para indicar propostas de gerenciamento do risco e, conseqüentemente, minimizar os custos de transação que envolvem as relações contratuais, aproximando à linha de pesquisa da Nova Economia Institucional com a linha de pesquisa em Controladoria.
2 Os custos de transação
A firma na teoria econômica convencional é vista como mera função de produção, sendo restrita ao local que reúne fatores de produção que são processados em um determinado bem ou serviço. A firma, na teoria econômica clássica, é indiferente ao ambiente institucional. Os agentes econômicos são fieis aos seus compromissos e agem racionalmente e com plena informação. Neste contexto, os termos de uma transação são completos e se fazem cumprir sem custos, havendo assim, ausência de custos de transação.

Em 1937, Ronald Coase, por meio de sua obra The Nature of the Firm, enriqueceu a visão da firma sugerindo que a emergência da firma devia-se aos custos de usar o mercado, ou seja, de descobrir os preços relevantes de negociar e concluir um contrato para cada transação, e de garantir o cumprimento dos mesmos. A firma passa a ser vista, então, como um conjunto de contratos inter-relacionados regendo transações, onde é balanceado constantemente o custo de usar o mercado com o custo da produção interna.

Williamson (1993, apud Zylberstajn, 1995, p.15) define custo de transação como:

“os custos ex-ante de preparar, negociar e salvaguardar um acordo bem como os custos ex-post dos ajustamentos e adaptações que resultam, quando a execução de um contrato é afetada por falhas, erros, omissões e alterações inesperadas. Em suma, são os custos de conduzir o sistema econômico”.

A existência do custo de transação parte do pressuposto de que uma transação freqüentemente sujeita as partes envolvidas ao risco de que elementos acordados entre elas não se efetivem, e que as partes não observam esse risco passivamente, criam mecanismos e estruturas de governança que tem por objetivo ultimo a redução de tais riscos e suas conseqüências. A redução dos riscos implica a redução dos custos de transação, sendo, diretamente por esse motivo, um elemento de eficiência na concorrência entre empresas.
Os elementos que freqüentemente sujeitam as partes envolvidas ao risco são a freqüência das transações, incerteza e especificidade de ativos. Para compreender como esses elementos sujeitam as partes envolvidas ao risco, faz-se necessário compreender como eles estão relacionados a dois pressupostos comportamentais do indivíduo: a racionalidade limitada e o oportunismo.
O ponto de partida para a existência de custos de transação é o reconhecimento de que os agentes econômicos são racionais – porém limitadamente – e oportunistas. De um lado, assumindo-se a racionalidade limitada, os contratos serão intrinsecamente incompletos, na medida em que será impossível aos agentes prever e processar todas as contingências futuras relativas à transação. Por outro lado, os agentes econômicos são oportunistas, sujeitando as partes envolvidas na transação ao comportamento aético.

A teoria dos custos de transação fundamenta-se na racionalidade limitada do agente econômico. Fiani (2002, p.269) expõe que “o comportamento humano, ainda que sendo intencionalmente racional, enfrenta limitações”. Estas limitações possuem “fundamentos neurofisiológicos (que limitam a capacidade humana de acumular e processar informações) e de linguagem (que limitam a capacidade de transmitir informações)”.
O segundo pressuposto comportamental que permeia os custos de transação é o comportamento oportunístico dos agentes econômicos. A teoria dos custos de transação fundamenta-se no auto-interesse forte, onde mentir, enganar, trapacear são ações esperadas se forem do interesse do indivíduo. Isso não significa que a ECT considera todos os atores econômicos como sendo sempre oportunistas, mas sim que, algum indivíduo pode comportar-se de forma oportunística e que há um custo para distinguir os que são propensos ao oportunismo dos que não o são.

O comportamento oportunístico está diretamente relacionado à racionalidade limitada. Como os agentes econômicos não conseguem prever todas as contingências futuras relativas a uma transação, dado o limite de sua capacidade racional, os contratos são, necessariamente, incompletos e exigem, conseqüentemente, renegociações futuras. O oportunismo implica que as partes podem se aproveitar de uma renegociação, agindo aéticamente e, por conseqüência, impondo perdas à sua contraparte na transação (FARINA; AZEVEDO; SAES, 1997). 

Contratos incompletos ficam expostos a ações que demandam monitoramento, uma vez que, menos completos e com mais lacunas, estão mais sujeitos a atitudes oportunísticas das partes envolvidas. Estes custos de monitoramente caracterizam-se como custos de transação. Por outro lado, para evitar contratos incompletos, há um custo elevado para captar todas as informações necessárias a fim de prever todos os acontecimentos futuros.

Uma vez compreendido os conceitos de racionalidade limitada e o comportamento oportunístico - pressupostos fundamentais dos custos de transações relacionados ao comportamento do indivíduo - faz-se necessário compreender as características ou atributos de uma transação das quais emergem os custos de transação, que são: freqüência, incerteza e especificidade de ativos.

Ativos específicos dizem respeitos àqueles que não são reempregáveis a não ser com perda de valor. Por tornarem-se mais arriscado, criam uma relação de dependência entre as partes. Essa característica, aliada ao pressuposto de oportunismo e à incompletude dos contratos decorrente da racionalidade limitada, torna o investimento, nesses ativos, sujeitos a risco e problemas de adaptações, gerando custos de transação (KATO; MARGARIDO, 2000). 

Os ativos que se caracterizam por apresentar alta especificidade possuem elevado custo de oportunidade (sunk cost) uma vez que são concebidos para utilização exclusiva na realização de determinadas tarefas e em conseqüência, perdem rapidamente seu valor diante de usos alternativos. Quanto maior for o nível de investimento específico envolvido numa transação, maior será a ameaça do oportunismo. Por isso, quanto maior é a ameaça do oportunismo, menor a probabilidade da governança via mercado reduzir efetivamente essa ameaça, sendo mais provável que a estrutura de governança hierárquica seja escolhida, apesar dos custos adicionais.

Os ativos específicos dependem da continuidade das transações para compensar o investimento feito no empreendimento, ou seja, possuem uma dependência bilateral. Deste modo, a segunda característica das transações é a sua freqüência. A freqüência diz respeito a regularidade (repetições) e a intensidade em que as transações se manifestam no tempo. Enquanto umas transações se caracterizam em um único ponto no tempo, outras são recorrentes. 

Para Farina, Azevedo e Saes (1997, p. 87) a repetição de uma mesma espécie de transação “é um dos elementos relevantes para a escolha da estrutura de governança adequada a essa transação”, cuja importância se manifesta em dois aspectos: a) a diluição dos custos de adoção de um mecanismo complexo por várias transações; e, b) a possibilidade de construção de reputação dos agentes envolvidos na transação. Para os autores, a repetição das transações possibilita também: a) que as partes adquiram conhecimento uma das outras,  o que reduz a incerteza; b) que se construa uma reputação em torno de uma marca, o que cria um ativo específico; e, o mais importante, c) que se crie, em alguns casos, um compromisso confiável entre as partes em torno do objetivo comum de continuidade da relação.

A incerteza, última característica das transações, mas não menos importante, é uma característica do ambiente complexo, diferente da racionalidade limitada que é uma característica do indivíduo. Para North (1990), a incerteza corresponde ao desconhecimento dos possíveis eventos futuros. 

Farina, Azevedo e Saes (1997, p.91) expõem que é possível distinguir três tratamentos diferentes ao conceito de incerteza: i) o risco, que diz respeito à variância de uma dada distribuição de probabilidades; ii) impossibilidade de definição de uma distribuição de probabilidade; e iii) quando as informações relevantes ao contrato são assimétricas e incompletas. 

A incerteza, enquanto desconhecimento quanto naquela que enfatiza assimetria informacional, tem o papel de revelar os limites da racionalidade e, portanto, evidenciar a incompletude dos contratos e, por isso, está intimamente ligada ao pressuposto comportamental de racionalidade limitada. Quanto maior a incerteza, maior o número de contingências futuras e, portanto, mais complexa é a elaboração de um conjunto de contratos contingentes. 

A incerteza torna o problema de racionalidade limitada mais evidente. Sem a incerteza a racionalidade limitada é irrelevante, pois as diferentes partes envolvidas na transação poderiam antecipar precisamente como uma transação, os direitos e as responsabilidades evoluiriam ao longo do tempo. Assim, quanto mais complexo é o ambiente maior é a chance dos contratos serem incompletos, em virtude da incerteza que cerca as transações. Quanto maior é a incompletude dos contratos, maiores são as chances de atitudes oportunísticas.

Desta forma, racionalidade limitada, complexidade e incerteza têm como conseqüência assimetria de informação. Entretanto, estas características não bastam para gerar problemas no funcionamento dos mercados. Faz-se necessário, ainda, que os ativos sejam específicos. Quanto maior a especificidade dos ativos menor é o número de produtores capazes de ofertá-los e de demandantes interessados em adquiri-los.

A presença dos pressupostos comportamentais - racionalidade limitada e oportunismo - aliados às características de transação - complexidade, incerteza e ativos específicos - acarretando pequeno número (small numbers) de transações e dificultam a sua contratação, refletindo em altos custos de transação para evitar contratos incompletos e ações oportunística pelos agentes econômicos envolvidos.

3 Controladoria no gerenciamento das relações contratuais
Para gerir informações relevantes à tomada de decisão, faz-se necessário conhecer o ambiente em que a organização está inserida, visando possível coordenação contratual que miminize os custos de produção e de transação. Atkinson et al (2000, p. 568) descrevem que “é útil pensar na empresa moderna como um conjunto de contratos inter-relacionados entre seus stakeholders” e salientam que pessoas com objetivos diferentes devem trabalhar reunidas em um conjunto de relações recíprocas, dentro de um processo de dar e receber. 

Zylbersztajn (1995, p.32) salienta que “para qualquer transação que ocorra no mercado, significa dizer que um conjunto de direitos de propriedade foi transacionado”, os quais precisam ser delineados e protegidos da expropriação indevida pela outra parte. Desta forma, em todo contrato há um agente e um principal, cujas relações estão permeadas pela assimetria informacional e pelo comportamento oportunístico, podendo gerar conflitos que ultrapassem os limites da firma e necessitam de árbitros externos: as instituições.

Essas questões são tratadas pela teoria da agência, que foca os contratos entre os proprietários ou stakeholders (principal) e os gestores (agentes). Jensen e Meckling (1976) lançaram as bases fundamentais para o entendimento do conflito de agência entre o principal e o agente. Os autores expõem que uma relação de agência é como um contrato sob o qual uma ou mais pessoas (o principal) contrata outra pessoa (o agente) para executar algum serviço em nome do principal, envolvendo a delegação de algum poder de decisão ao agente

Sob a teoria contratual da firma, a organização é vista como um conjunto de contratos entre os diversos participantes, onde cada participante oferece uma contribuição para a firma e, em troca, recebe uma parte do bolo. Empregados oferecem sua força de trabalho e recebem seus salários; acionistas contribuem com capital e recebem dividendos e ganhos de capital; fornecedores participam com produtos e serviços e recebem dinheiro; o governo oferece a estabilidade institucional e, em troca, recebe os impostos (LOPES; MARTINS, 2005).

Entretanto, nas relações contratuais existem diversidades de jogos de linguagem que oportunizam os agentes a atribuição de significados divergentes aos acordos realizados. Aliado a isso está à racionalidade limitada do agente, que limita a capacidade humana de acumular, processar e repassar todas as informações necessárias à formalização de contratos completos. A complexidade e a incerteza do ambiente tornam o problema de contratos incompletos mais evidentes. Os conflitos entre os agentes econômicos envolvidos em uma transação tornam-se mais propensos na medida em que aumenta a assimetria de informação, pois dela decorre a incompletude contratual e a ação oportunista dos agentes.

No atual ambiente de negócios, que é de extrema competição, os gestores deparam-se a todos instante com diversos conflitos que emergem das relações estabelecidas com o mercado e stakeholders. Estes conflitos não geram, necessariamente, uma quebra de relação contratual, mas dá origem à necessidade de mecanismos de coordenação que possibilitem a minimização de possíveis custos de transação às partes envolvidas na negociação.

Entretanto, surgem os seguintes questionamentos: Quais são as informações relevantes que devem ser coordenadas a fim de minimizar os custos de transação? Qual é o papel da controladoria neste processo? 

Zylberstajn (1995, p. 137) descreve que a coordenação possui duas dimensões: “a primeira considera os incentivos alocados aos agentes para obter-se resultados desejados e a segunda, o monitoramento dos agentes que supostamente realizarão determinada tarefa”. Primeiramente há a necessidade de coordenar os incentivos (recursos) que conduzirão a determinados resultados e, num segundo momento há a necessidade de monitorar as ações realizadas. Para o autor, os elementos que precisam ser coordenados são: freqüência, incerteza, custos de produção, adaptabilidade e instituições.

O elemento freqüência está vinculado à repetição e a intensidade da transação. Se uma transação é freqüente, os custos de ativos específicos investidos na transação acabam sendo diluídos ao longo do tempo por várias transações. Quanto maior o grau em que as transações forem recorrentes, maior a possibilidade de cobrir os custos fixos derivados da constituição de uma estrutura para atender determinado contrato.

A transação recorrente possibilita, também, a construção de reputação dos agentes envolvidos na transação, possibilitando que as partes adquiram conhecimento uma das outras, o que reduz a incerteza; que se construa uma reputação em torno de uma marca, o que cria um ativo específico; e, o mais importante, que se crie, em alguns casos, um compromisso confiável entre as partes em torno do objetivo comum de continuidade da relação. 

Nesta perspectiva, cabe a controladoria identificar a freqüência de uma transação a fim de optar por uma estrutura de governança adequada a cada transação que minimize os custos de transação. De acordo com Fiani (2002), em transações que não envolvam especificidade de ativos devem ser efetuas via mercado, independente de sua freqüência. Entretanto, transações que envolvam ativos específicos sugerem governança bilateral (contratos por metas e objetivos); governança trilateral (contratos que especifiquem ex-ante a avaliação da execução da transação e a solução de eventual litígio); e estrutura unificada (realizada pela empresa). No entanto, em ativos muito específicos a opção deve ser pela governança unificada. As vantagens que uma governança unificada consiste na capacidade de adaptação e organização do “time” de produção. Porém “os custos associados ao modo unificado podem ser exemplificados pela presença de custos burocráticos e a perda de incentivos de mercado” (ZYLBERSZTAJN, 1995, p. 147).

A incerteza, segundo elemento descrito por Zylberstajn (1995) refere-se definido como os distúrbios exógenos que afetam as transações. Quanto mais complexo for o ambiente, maior é o desconhecimento dos possíveis eventos futuros. Cabe a controladoria identificar a complexidade do ambiente e a freqüência de uma transação. Se uma transação é recorrente, mesmo que o ambiente seja complexo, é possível que se construa reputação, o compromisso confiável entre as partes em torno de um objetivo comum, por meio de contratos bilaterais ou trilaterais. Porém, Farina, Azevedo e Saes (1997) recomendam que, quanto maior o grau de incerteza numa transação, mais difícil será o uso de contratos por meio da governança via mercado, levando a que se adote estrutura hierárquica de governança. Para solução dos problemas resultantes da incerteza, a controladoria pode sugerir, também, a diminuição da especificidade dos ativos envolvidos na transação, por meio da padronização, possibilitando a governança via mercado.

Os custos de produção também devem ser coordenados no que tange a mudanças tecnológicas, escala de produção e possíveis propósitos estratégicos de integração vertical. Cabe a controladoria fornecer informações aos gestores a respeito da mudança tecnológicas e da escala de produção exigida pelos clientes e disponíveis no mercado. Antecipar-se ao mercado caracteriza-se como um dos fatores de competitividade e sucesso empresarial.

Além de estar sempre atendo ao mercado consumidor, a empresa necessita ser ágil na adaptação aos choques advindo do ambiente em que está inserida. A competitividade pela eficiência não está relacionada apenas à eficiência na produção de bens e serviços, mas principalmente, na rapidez que se mostra em reagir às mudanças do meio ambiente, em adaptar-se. Cabe a controladoria, por meio de seus múltiplos profissionais, estar atenta ao comportamento da economia regional, nacional e internacional, captando possíveis ondas de recessão e prosperidade econômica. Captar, também, o poder aquisitivo dos consumidores e suas preferências, visualizando o espaço para lançamento de novos produtos, bem como o fim do ciclo de vida de outros. Em relação a adaptabilidade, a controladoria pode sugerir diferentes modos de governança para lidar com o choque, ou seja, agilidade que as informações fluem, reação dos agentes ao impacto e, o apoio institucional ao processo de ajustamento.

Por fim, o quinto e último elemento denominado instituições, que diz respeito ao

conjunto de restrições formais e informais que regulam a interação humana na sociedade. O ambiente institucional é definido pelo conjunto das regras políticas, sociais e legais que estabelecem as bases da produção, troca e distribuição, i.e., as próprias regras do jogo social (ZYLBERSZTAJN, 1995, p.160).

Todo contrato é visto como um processo de troca, isto é, um acordo cujas partes procuram fazer com que a outra cumpra suas promessas. Entretanto, o cumprimento de um contrato não depende apenas que as partes exijam o cumprimento, mas também, que o ambiente institucional seja propício a tal cumprimento. Cardoso e Aquino (2006, p.203) expõem que “a literatura emprega o termo coerção (enforcement) para representar o grau de exigibilidade do contrato e do ambiente institucional para fazer valer o contrato, isto é, para fazer com que as partes cumpram o acordo”. 

Por meio da análise do ambiente institucional de seu poder de enforcement para fazer valer o contrato, a controladoria possui elementos para definir a estrutura de governança (mercado a vista, contratos bilaterais ou trilaterais e hierarquização) adequada a cada transação. Conhecendo o ambiente institucional, a controladoria pode optar ou não pelos custos ex ante na elaboração de contratos detalhados que estipulem de forma exaustiva todos os procedimentos a serem adotados, a fim de evitar atitudes oportunistas.

Com base no exposto, a compreensão de empresa ultrapassa o entendimento de unidade produtora, passando a ser considerada um complexo de contrato regendo transações que surgem à medida que alguém necessite delas. Toda e qualquer negociação que envolva trocas caracterizam-se como relações contratuais. Neste sentido, a controladoria coordena as relações contratuais, indicando estruturas de governança que resultem em menor custo de transação, ao mesmo tempo em que, os agentes econômicos obtenham os resultados desejados. Faz-se necessário, também, a fim de evitar conflitos, que a controladoria monitores estas relações contratuais.

4 A controladoria no gerenciamento do risco

A existência dos custos de transação decorre do pressuposto que uma transação freqüentemente sujeita as partes envolvidas ao risco de que os elementos acordados entre elas não se efetivem, e que há um custo para proteger-se desse risco. Estes custos chamam-se de custos de transação.

Guimarães, Parisi e Pereira (2005) expõem que o risco esta relacionada a uma condição na qual existe uma possibilidade de um desvio adverso de uma expectativa de resultado, está associado a algum fator negativo que possa impedir ou dificultar a realização do que foi planejado. Desta forma, para os autores, há risco quando os resultados são indeterminados, mas com possibilidade de ocorrências de eventos prejudiciais às relações contratuais.
Visto que a racionalidade dos agentes econômicos é limitada, os contratos são, necessariamente, incompletos, devido à impossibilidade de projetar todos os acontecimentos futuros, pois as transações são permeadas de elevado grau de dinamismo, incerteza e de complexidade, impossibilitando que sejam estabelecidos ex-ant todas as contingências que pode surgir ao longo do curso de uma transação. O risco de que os acordos não sejam cumpridos por uma das partes da relação contratual advém do pressuposto do comportamento oportunístico do agente em aproveitar-se da incompletude dos contratos para beneficiar-se. 

Para Farina, Azevedo e Saes (1997, p.79) “o oportunismo implica que as partes podem se aproveitar de uma renegociação, agindo aeticamente e, por conseqüência, impondo perdas à(s) sua(s) contraparte(s) na transação”. Para a autora, o argumento da Economia dos Custos de Transação de que o comportamento humano é oportunista não implica necessariamente que todos os indivíduos portem-se de forma oportunística, nem tampouco que cada indivíduo porte-se de forma oportunística o tempo todo. Basta que haja a possibilidade de uma ação oportunística para que se justifique a inclusão de salvaguardas contratuais a fim de amenizar eventuais danos. Assim, o risco está estritamente ligado a incerteza do comportamento dos agentes no cenário futuro dos negócios.
Mensurar o risco é uma atividade complexa em virtude dos fatores subjetivos envolvidos, entre eles, o julgamento de quem o avalia, a influência do momento econômico e a incerteza do que o futuro por trazer. No entanto, os riscos não devem ser ignorados, mas sim, estimados e considerados na definição das relações contratuais escolhidas e na seleção de parceiros da cadeia produtiva.

Avaliar e gerenciar riscos envolve a necessidade de identificar e administrar os riscos mais relevantes de que as transações não se efetivem nos termos contratuais e coloquem em risco os objetivos do negócio. Porém antes de avaliar o risco é preciso identificá-lo e mapeá-lo, considerando todos os fatores envolvidos nas transações contratuais, entre eles, o ramo do negócio, o ambiente econômico, os parceiros institucionais, os recursos financeiros, estruturais, humanos e tecnológicos envolvidos.
O processo de avaliação do risco é dividido nas seguintes etapas:

1 - Identificar as atividades exercidas pela entidade e passíveis de relações contratuais, seja elas formais ou não;

2 - Identificar as alternativas contratuais para cada atividade a ser desenvolvida pela organização;

3 - Identificar os riscos envolvidos a cada uma das relações contratuais estabelecidas;

4 - Estabelecer uma escala de importância para cada fator de risco;

5 - Programar ações que minimizam a redução dos riscos contratuais.

Padoveze (2009, p.138) expõe que “a identificação dos riscos de uma empresa passa sempre por um processo de análise dos ambientes internos e externos e considerações das variáveis e entidades que afetam o sistema empresa”. Para o autor a identificação do risco “é uma das etapas cruciais no processo de gerenciamento do risco, cada um dos quais deve ser explorado para identificar como ele potencialmente evolui através da organização”.

Para cada risco identificado deve haver uma avaliação do seu possível impacto e correspondente probabilidade de ocorrência, usando parâmetros consistentes que deverão possibilitar o desenvolvimento de um mapa de risco priorizado (PADOVEZE, 2009, 138).
A avaliação do impacto e da probabilidade de cada risco depende de uma escala de relevância que variam de 0 (zero) a 4 (quatro) para o impacto e a probabilidade do risco.
	Peso
	Nível
	Probabilidade

	0
	Imaterial, irrelevante, nula ou desprezível
	0%

	1
	Baixo
	25%

	2
	Médio
	50%

	3
	Alto
	75%

	4
	Altíssimo/iminente/crítico
	100%


Tabela 1 – Escala do impacto e probabilidade do risco

Com a atribuição dos pesos relativos ao impacto do risco e sua probabilidade de ocorrência é possível elaborar a Matriz ou Mapa de Risco, também conhecido com Diagrama de Verificação do Risco. 
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Figura 1 – Matriz ou Mapa de Risco

A Matriz de Risco incorpora os riscos e o seu gerenciamento. Assim, um “Contrato X”, por exemplo,  que possui um risco de quebra em função da economia brasileira com probabilidade de ocorrência média (peso 2) e um impacto médio (peso 2), resulta no fator (2 × 2) que fica localizado no quadrante de baixo impacto e baixa probabilidade, conforme pode ser visto na Figura 2.
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Figura 2 – Matriz ou Mapa de Risco e Ações Adotadas

Os riscos identificados são analisados com a finalidade de determinar a forma como serão administrados e, depois, serão associados aos objetivos que podem influenciar. Assim, avaliam-se os riscos considerando seus efeitos inerentes e residuais, bem como sua probabilidade e seu impacto.

Para Padoveze (2009, p.138) a Matriz ou Mapa de Risco “é considerada um dos melhores instrumentos para uma visão geral do risco e o seu gerenciamento”.  A partir da identificação da localização da localização de cada risco que envolve as relações contratuais no Mapa de Risco torna-se possível definir quais riscos deve ser monitoramento, reduzidos e gerenciado.
A partir do mapeamento do risco a administração vai ter resposta ao risco: evitar, aceitar, reduzir ou compartilhar. Assim, a avaliação de riscos não apenas dará origem a uma resposta aos riscos, mas também poderá influenciar as atividades de controle e destacar o fato de reconsiderar tanto as necessidades de informação e de comunicação da organização ou quanto as suas atividades de monitoramento.
De acordo com Padoveze (2009, p.139) os elementos para a gestão do risco na empresa envolvem quatro elementos:

· Política de gerenciamento do risco: define o enfoque da gestão do risco e sua atitude, ou apetite, em relação ao risco, e também as responsabilidades gerais sobre a política, para a revisão do risco e relatórios de acompanhamento necessário.

· Recursos: envolvem a identificação dos recurso necessários para implementar, monitorar e coordenar o processo de gestão do risco, incluindo o processo de obtenção dos relatórios.

· Implementação: implica na formalização dos processos, abrangendo a identificação e definição dos riscos, sua avaliação em termos, probabilidades e impactos, além dos aspectos-chave para os processos de negócios para responder ao risco.

· Revisão e relatórios: incluem a revisão do risco e os relatórios necessários para monitorar todo o processo de gerenciamento do risco.

Vale lembrar que, apesar dos instrumentos gerenciais caracterizam-se como importantes para a redução dos riscos e, com isso, os custos de transação, é importante destacar que, de acordo com Farina, Azevedo e Saes (1997), os riscos são driblados antes, na decisão da estrutura de governança adotada. Assim, o risco precisa ser mensurado e gerenciado antes das transações. Para tanto, é necessário criar uma estrutura informacional para monitorar a exposição da empresa ao risco.
Nesta perspectiva, Corbari e Huppes (2008) expõe que 
a controladoria, como órgão que possui acesso às informações gerenciais e, mediante sua missão otimizadora dos resultados globais da empresa por meio dos seus instrumentos de gestão, tem condição de coordenar as relações contratuais, permitindo identificar, mensurar e divulgar informações referentes aos riscos e, por conseqüência, aos custos de transação envolvidos nas relações contratuais.

Para Huppes, Corbari e Almeida (2007) a controladoria, para minimizar os custos de transação, deve atuar nos aspectos que geram riscos de que as transações não se efetivem. Deve propiciar a implantação de um sistema de informações que acumule, processe e transmita informações a respeito do ambiente interno e externo, por meio da padronização dos ativos ou, quando a diferenciação é uma das formas de competição, que se utilize as relações de dependência bilateral de continuidade das transações para que o investimento feito no empreendimento seja compensado ao longo do tempo e, ainda, na utilização de ferramentas de planejamento, controle e avaliação de desempenho.

5 Conclusão
As discussões presentes nos estudos sobre controladoria e contabilidade gerencial estão, geralmente, associadas aos custos de produção. Entretanto, os custos de transação existem e possuem um impacto significativo nas relações contratuais. Ganhos de eficiências são obtidos via minimização do custo de produção, mas são alcançados, também, por meio da coordenação de contratos, optando por realizá-los de forma hierarquizada ou via mercado, através da análise custo-benefício. Desta forma, a competitividade empresarial pela estratégica de custos não está relacionada apenas aos custos de produção, mas, também, aos custos de transação.

A forma pela qual a empresa escolhe organizar uma atividade deve levar em consideração os custos de transação inerente àquela atividade. A firma, na busca de economizar em custos de transação, deve organizar suas atividades optando por custos burocráticos (integração vertical) ou por custos contratuais (contratação via mercado), ou, ainda, optando pela forma híbrida. Desta forma, as relações contratuais ocorrem internamente à firma ou entre a firma e terceiros, podendo ser formalizados ou não.
Para selecionar a melhor forma contratual faz-se necessário que as alternativas existentes para as relações contratuais sejam conhecidas, assim como, o ambiente em que elas estão inseridas. Com o diagnóstico do ambiente e das relações contratuais é possível mensurar e administrar o risco e, com isso, desenvolver ações para minimizar os custos decorrentes do risco de que as transações não se efetivem. 
Neste contexto, a controladoria ganha papel preponderante no momento em que atua no mapeamento dos riscos que envolvem as relações contratuais, identificando sua relevância e as ações a serem adotadas. A controladoria deve ser um setor que permita que os riscos sejam mensurado e administrados e que os contratos sejam monitorados optando sempre para as relações que tenham menores riscos e atendam as atividades da organização.

Os riscos identificados são analisados com a finalidade de determinar a forma como serão administrados e, depois, serão associados aos objetivos contratuais que podem influenciar. Avaliam-se os riscos considerando seus efeitos inerentes, bem como sua probabilidade e seu impacto. Para avaliar e responder ao risco a organização necessita de informações geradas pela controladoria. O gerenciamento do risco corporativos assegura que a administração priorize contratos que minimizem os custos de transação, os quais são originados em virtude do risco de quebras contratuais.
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